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ProfessorCatedráticode Direito Civil da Facul-
dadede Direito da Universidadedo Paraná
Osinstitutosjurídicos,emsuaevolução,modificam-sesen-
sivelmente.
É o quevemosno estudodaadoção.
Entre os povosantigos,era institutode direitopúblico,
nãosepodendodesconhecero grandeinterêssequeexistiaem
dar sucessoraosquenãotinhamfilhospelanatureza.O fator
religiosoexerceudecisivainfluênciapara suainstituição,pois
o filho adotivofoi o continuadordo cultodoméstico,dasceri-
môniasfúnebres.
Entre romanos,gregose indúsmuitasolenidadexigiao
atodaadoção,o quefaz denotarsuautilidadee elevadoalcan-
ce.Na velhaRoma,tevea imponência-decerimôniapública,
emcomícios.A chanceladopríncipe°t\P° magistrado,nodirei-
to justineaneo,atestousuagranderefelância.A adoçãoeraum
meiodeperpetuar-sea famíliaepropugnaro equilíbrioe pros-
peridadedaCidade.
As transformaçõessociais,contudo,não permitiramque
elasemantivessemdestaque,comonaantiguidade. .
Assim,nasOrdenaçõesdo Reino (L. 2.°,Tit. 35,§ 12) e
emnossoDireitoAnterioraoCódigoCivil, o institutonãodes-
pertougrandeinterêsse.Simplesremédioà esterilidade,con-
sôlodosquenãotinhamfilhos,nãoconstituiuo móveldapreo-
cupaçãodoslegisladores.A ConsolidaçãodeTeixeiradeFrei-
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tas (art. 217) refere-seà sua confirmação;a de Carlosde
Carvalhoconsagra-lheum capítuloemquepoucosdireitosse
reconhecemaosfilhosadotivos(arts.1.635- 1.640).
Entendiao grandeLafayetequea adoçãoestavaemdesu-
so,razãopor queda mesmanãosedeviacuidar.
Quandosediscutiuo Projetodo CódigoCivil, dividiram-
se as opiniões.Alguns não reconheciamsuasvantagens,en-
quantomuitoslhesassinalavaminúmerasvirtudes.
A verdade,porém,é que,no regimedo CódigoCivil, pro-
duziua adoçãobonsfrutose,detal forma,a experiênciarea-
lizadanãodesaconselha,antesnosconcitaa lutarpelasuama-
nutenção.
Bemdistantes,no tempo,estamosdasrepúblicasgregae
romana,masa alteraçãosofridapelosnossoscostumesnãopo-
deriaserdemoldea erradicardohomem,nãopropriamenteo
desejode perpetuar-semasa satisfaçãode poderchamaral-
guémpelonomedefilho.
Como adventoda Lei n. 3.133,de8 demaiode1957,não
maisacalentamosdúvidassôbrea existênciadaadoção,doseu
usopor muitaspessoas,da suarazãode ser.Se inexistissem
motivospara o seuaparecimento,a suaelaboraçãonãoteria
alimentadoas atividadesdo Legislativo.
Realmentenãose trata de um institutoobsoleto.A êste
respeito,deixamosdeacompanharo preclaroLafayetee não
fazemoscôrocomDuartedeAzevedo,AlencarfJcAraripe e AI-
frêdoPinto.
O institutoestávivoe talvezrobustecidocoma admissão
àe um novofundamentoque se veio juntar ao seu funda-
mentoprincipal.Hoje, êlenãose destinaapenasa perpetuar
nomesdefamíliasepatrimôniose a manteracêsaa chamados
sacraprivata.Comaltruísticabase,êleprodigalizavantagens
aosqueprecisamdesenvolver-seno ambienteda família,que
não têm,e, nessepropósito,realizaverdadeiroajustamento
socialparacertaspessoas,dando-Ihespaise irmãos.
Em outraocasião,invocando Prof. Cirilo Pavon,da Fa-
culdadedeDireitoda UniversidadedeBuenosAires,dissemos
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queo problemada adoçãoé de sumatranscedênciae de eleva-
do alcancesocial.Demonstrámos,então,a necessidadede tor-
nar maisbrandasas exigênciasdenossoCódigoCivil a seures-
peito, o que possibilitariaampliar sua aplicaçãoe, assim,di-
fundir maior somade benefíciosna sociedade.
Veio a Lei n. 3.133de 8 de maio de 1957,que provocou
reaçõesdiversas,pelo fato de ter rompidoa tradição,não só
de nossodireito mas do da maioria dos povoscivilizados.
Com efeito, se perlustrarmosas disposiçõeslegaisatinen-
tesaoassuntos,vigenteseminúmerospaíses,verificaremosque
a adoçãoé permitida às pessoas,sem prole legítima ou legi-
timadae, de tal forma, é um meiode preenchera lacunadei-
xada pela natureza.E, se redundaem benefíciodos adotados,
continuaa ser o consôlodosadotantes.
É o quevemosno art. 291do novoCódigoCivil Italiano,
quenão se distancioumuito do nosso,em seU:art. 368.
Foi isto, justamen~e,o que a nova Lei brasileira alterou.
Em sua nova redação,não mais exigeo arte368 do Có-
digo que,para adota!.:,não tenhao adotanteprole legítimaou
legitimada.Nota-s~..i!:p~nasqU~_-2_L!:!_nico,__9.uese lh acrescen-
tou, permitea adoçãoaos casadossomenteapóso decursode
dnco anos da realizaçãodo casamento.
Dispunhao CódigoCivil:
"Só os maioresde cincoentaano~semprole legítima,ou
l(~gitimada,podemadotar".
Esta é a redaçãodadapelaLei 3.133: ,
"Só os maioresde 30 (trinta) anospodemadotar.
§ único. Ninguém pode adotar, sendocasado,senãode-
corridos 5 (cinco) anosapóso casamento".
A restriçãocontidanêsteparágrafoevidentementecolima
übviar aosinconvenientesda supressãoda natalidade.De fato,
é inadmissívelqueo legisladorse preocupeem dar proleàque-
les que se recusama aceitá-Iada própria natureza.Esta con-
clusãoestá reafirmadapeloarte377,nova redaçãoda mesma
Lei, quepermitea adoçãoàs pessoasquetêm filhos. Se outra
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'fôssea razãoimpeditivado § único,e.g., abroquelaros inte-
rêssesdeumaprolefutura,nãosepossibilitariaa adoçãoaos
quepossuemprole,comoestáno referidoartigodaLei.
'É verdadequea relaçãodeadoção,nêstecaso,nãoenvol-
verá a desucessãohereditária.
Sensívelfoi a alteraçãofeitono instituto,quepassoua ter
maisdeumfundamento.
Em faceda novaLei, nemsempresurgeo adotadocomo
consôlopara o adotante,maso altruismodêsteé queo con-
solae nãolhe poupaa comoçãoao ver queum estranholhe
oferecea mesa,lhe extendeo agasalhoe, muitomaisdo que
tudoisso,procuraajustá-Iona sociedademquevive,aconche-
gando-ona intimidadedosseus.
O institutoda adoçãofoi, pois,reestruturado.Tantopo-
demadotaraquêlesquenãotêmfilhos pelanaturezacomoos
queos têm.Nêsteúltimoc~so,derivaa adoçãodonovofunda-
mentoaceito,denaturezaassistênéial,e cornojá sedisse,não
envolvea relaçãodesucessãohereditária.
O direitodesucessãoemaprêçoreconhecidoemlei para
OE'.filhos adotivos ~decorrênciade sua equiparaçãoaos filhos
legítimose legitimados.
Emborasenãoconfundamo princípioda adoçãoe o da
sucessãohereditária,inegàvelmenteo Direito das Sucessões
sempresesocorredoDireitodeFamíliaparaestabelecera or-
demdevocaçãohereditáriae todosos direitosdosherdeiros,
entreosquais,éóbvio,estãoosfilhosdosucedendo.Para êstes,
estabelecealgumasdistinçõesquantoà espéciedefiliação.
Aí estáo motivoporqueosfilhosadotivosdepessoasque
possuemprolenãotêmdireitodesucederhereditàriamenteos
adotantes.Não vindotais filho~preencherumalacunadeixa-
danoslarespelanatureza,nãoficamosmesmosperfeitamente
equiparadosaos filhos legítimose legitimados,comosucede
comos adotivosde pessoasquenão têm filhos. Nêstecaso,
outroé o fundamentoda adoção.
O Lei n. 3.133,ao dar novaredaçãoao arte377,excluiu,
expressamente,o efeitodesucessãohereditária/noscasosque
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especifica,porquea disposiçãoaludidanãoestámais,emcon-
sonânciacomo sistemado Código.Semessaressalva,muitas
dificuldadespoderiamsurgir,na prática,emrazãodo desfal-
quea queficariamsujeitasas legítimasdosoutrosfilhos. O,
desassossêgodêstesprecisavaserevitado.
Na elaboraçãodosCódigos,comunssãoas ressalvasdes-
ta naturezasemprequeseverificaumafalha no sistemavi-
gente.E, no caso,a mesmaocorreuporter a Lei 3.133,permi-
tidoa adoçãoàspessoascomprole.
, ,
Segundoo CódigoCivil, duas são as situaçõesdos filhos
adotivos:ou recolhemtôdaa herança,por seremos únicosfi-
lhos, ou metadedo queherdaremos legítimos,se os existirem
supervenientesà adoção(art. 1605e § 2.°). Nada mais. I
Como adventodaLei 3.133,entenderamuitosqueo pre- I
ceito do arte 377 do Código,nova redação,abrangeos filhos II
adotivosqueconcorremcomlegítimossupervenientesà ado-I
ção.
Tal inferência,porém,nãosejustificaemfacedosprinci-
piosvigentes.
Para queo preceitodo art. 1.605,§ 2.°,do CódigoCivil,
nãomaisvigorasse,serianecessárioqueo mesmosetornasse,
detodo,inconciliávelcoma novalei,vistoquenenhumaexpres-
sãodestaselheopõe,claramente.
No casoemestudo,derrogadoficouo arte368do Código
Civil, porque,hoje,seadmitequepessoascomprolelegítima,
legitimadaou reconhecidapossamadotar.Isto é inconciliável
como quedispunhao Código.
Nãoaconteceomesmocomo § 2.°doarte1.605,a quenão
se referea Lei 3.133.Sendopropósitodo legisladorpossibili-
tar a adoçãomesmoaosquejá têmfilhos,excluindo-se,mtais
casos,a relaçãode sucessãohereditária,não se podeinferir
daí que devamtambémficar privadosde herançaos filhos
adotivospelo fato de sobrevirprole legítima,legitimàdaou
reconhecidaosadotantes.Estailaçãonãonosparecelógica.
Uma hipótesenãose confundecoma outra.A pessoaa
quesobrevêmfilhoslegítimos,legitimadosoureconhecidos,de-
---------o
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poisdeter feitousodaadoção,nãoseachanomesmocasoda
que,tendofilhos,aindaassimrecorreà adoção.Não se pode,
por êstemotivo,suprimiro direitodesucederhereditàriamen-
te, dosfilhos adotivosqueconcorremcomlegítimossuperve-
nientesà adoção(§ 2.°,art. 1.605citadQ).
É queo institutofoi alteradoapenasparcialmente.A ado-
ção,comoremédioà esterilidade,continuaa existir e não é
possívelnegarseusnormaisefeitos.
Carlos Maximiliano,refletidamente,afirma:
"Podeser promulgadanovalei sôbreo mesmoas-
suntosemficar tàcitamenteab-rogadaa anterior:
ou a últimarestringeapenaso campode aplicação
da antiga;ou,aocontrário,dilata-o,estende-oa ca-
sosnovos;épossívelatétransformara determinação
especialemregrageral.Em suma:a incompatibili-
dadeimplícitaentreduasexpressõesdeDireitonão
se presume;na dúvida,se consideraráumanorma
conciliávelcoma outra".
Hermenêuticae Aplicaçãodo Direito,pág.428.
Foi o queaconteceucoma adoção.A Lei criounovoscasos,
mas,pelosmotivosjá expostos,lhesdeudiversotratamentono
quetangeaodireitodesuceder.
Em.taiscondições,nãosepodeconcluirqueasnormasati-
'llentesa êssescasosdevamaplicar-seàquelesqueseachavam
perfeitamentedisciplinadose nãoconstituemo objetivoda al-
teraçãofeitanoinstituto.E nãoimportaquena Lei 3.133não
haja umaexpressãoesclarecedoraa êsserespeito.
Normalé quenãosereconheçao direitodesucessãoheredi-
tária aosfilhosadotivosdepessoasque,aoadotarem,já pos-
suiamprole legítima,legitimadaou reconhecida.O reconh.t..
cimentode tal direitodaria ensêjoa quemuitoslançasseln
mãoda adoçãoemdetrimentodefilhoscomos quaisse desa-
viessem.E na lei nãodeveencerrarmeiosquesirvampara
suaburla.Não seconcebe,por outrolado,quea adoçãovenha
subverteros princípiosdosdemaisinstitutosda filiação.
\. ~
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No dizerdosmestres,a adoção,paraosquenãotêmfilhos,
0 imagemdafiliaçãolegítima.Deacôrdocomêsseentendimen-
to,o arte1.605,denossoCódigoestabelece:
"Para osefeitosda sucessão,aosfilhoslegítimosse
[equiparamos legitimados,os naturaisreconhecidos
e osadotivos".
Nãoé justoquesechamea sucessãopessoadeoutraclas-
se,quandoexistemfilhosdeumadasmencionadascategorias,
naclassedosdescendentes.
O § 2.°doarte1.605transcrito,entretanto,reduza heran-
ça dosadotivosqueconcorreremcomlegítimossupervenientes
à adoção.Relativamentea essaredução@tequotahereditária,
manifestou-seinconformadoeminente saudosoClóvisBevi-
laqua(CódigoCivil, voI.6.°,pág.65).
Tal distinçãoinexistenomoderno-CódigoItalianoque,para
fins sucessórios,equiparaaosfilhos legítimos,os legitimados
eadotivos.
Entre nós,criaram-seduascategoriasdefilhos adotivos:
daspessoasQuelançarammãoda adoção,por nãopossuirem
filhos,e daspessoasQueà adoçãorecorreramnãoobstantejá
ospossuírem.Os adotivosa queserefereo § 2.°doarte1.605
doCódigoCivil pertencemà primeiracategoriae,emtais con-
dições,nãoselhesaplicao quevemdispostonoarte377comen-
tado,conformea redaçãoda Lei 3.133.Tal aplicaçãoacarre-
taria a insegurançado institutoQ,uese destinandoa imitar a
família legítimanãodeveprescindirdesuabasepatrimonial,
fator ~preciávelpara seudesenvolvimento.
Comoficoubemexplícito,o dispostono aludidoarte377
concernea uma dasinovaçõesda Lei citada.Bemdefiniua
posiçãodosfilhosadotivosdaspessoascomprolelegítima,le-
gitimadaoureconhecida.
A Jurisprudênciafixará,por certo,os novoscontôrnosdo
institutoe,nessaobranãohá dese desviardosfundamentos
básicosqueo justificam.
Agora,nãosetratadeverificarsea novaespéciedeado-
çãoéboaoumá.Entende-se,porém,queo arte377,novareda-
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ção, evita que constitua a adoçãonos casosrecentementeadmi-
tidos uma fonte exuberantede desarmoniada família. Seu pa-
pel verdadeiro é conciliar os legítimos interêsses dos indiví-
duos e da sociedade.
O já citado Carlos Maximiliano, em seu Direito de Suces-
sões,voI. 1.°, pág. 345, discorrendo sôbre filhos adotivos, afir-
ma:
~'Emboramenoscabadapelos práticos, mereceo lou-
vor dos teóricos a adoção,consôlodos que não logra-
ram a ventura de engendrar prole, meio de oferecer
aos melhores dotados para criar filhos, a oportuni-
dade de serem úteis à sociedadee à infância desva-
lida, tran.sformando órfãos e abandonadosem pes-
soas bem dotadas,operosas,felizes e úteis".
Dêsse modo, colima a adoçãodar prole a quem não'a pos-
sui e, além diss~,vai ao encontro dos mais altos propósitos de
solidariedade humana.
Esta é, sem dúvida, a orientaçãoseguida,ultimamente,pe-
lo nosso direito.
Outras modificações trouxe a Lei n. 3.133, como sejam:
a redução do limite mínimo de idade do adotantee.da diferen-
ça de idade entre êstee o adotado,a exigênciaexpressade con-
sentimento do adotante, quando capaz, a possibilidade da ado-
ção do nascituro, a ruptura do vínculo da adoção,nos casos de
deserdaçãoe o modo pelo qual poderá o adotado formar seus
a:pelidos.
Sempre fomosfavoráveisà redução da idade do adotante,
pois uma pequena diferença, para menos, não deveria consti-
tuir embaraçoa um ato, às vêzes,tão necessárioe que, só por
falta de um requisito essencial, deixava de efetivar-se. Tal
redução, entretanto, não devia ter sido tão grande, ao ponto de
quase negar uma das finalidades do instituto, que é remediar
a esterilidade.
A Lei 3.133, permitiu a adoção para as pessoas que,te-
nham trinta anos de idade. Aos trinta anos, todavia, inicia-se
,.~mperíodo muito fecundo da existência do homeme,.porisso,
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Ilessaidadenãoé normalqueseesvaneçasuaesperançadeter
filhospelanatureza.
A Lei n. 13.252,de23desetembrode1948,queinstituiu
a adoção,paramenoresde18anos,na Argentina,exige,para
o adotante,a idademínimade quarentaanos,salvose tiver:
maisdeoitoanosdecasado,quandoé necessárioapenasque
seja,pelomenos,dezoitoanosmaisvelhoqueo adotado.
Nêsteparticular,a Lei Argentinatemvantagensôbrea
nossarecenteLei 3.133.Os requisitosqueimpõeàs pessoas
para poderemadotar,permitemqueas relaçõesentreadotan-
tes e adotadosdêemumaidéiamaisaproximadada família,
doquea nossa.
1 'di i il - i . e
a Lei n. 3.133,nãoserefere,é o quediz respeitoaosexodos
adotantese adotados.
O Códigoda Colombiacontéminteressantesdisposições
sôbreo assunto.
Declaraseuarte273:
"A adoçãonãopodeter lugarsenãoentrepessoasdo
mesmosexo;o pai adotantedevesê-lode um va-
rão e a mãeadotantede,umanlulher".
I-E seuarte275estabelec:
"Os cônjugespodemadotarconjuntamente,nêste
únicocasopoderáfazer-sea adoçãoindistintamen-
te emfavordepessoasdeumoudeoutrosexo".
É bemverdadequetais preceitosconstituemjusta com-
pensaçãoaosinconvenientesdaadoçãopor pessoasquecontam
apenasvinteeumanos,comopermiteoarte271doreferidoCó-
digo.
Nãoobstanteisto,mesmonoscasosemquetenhamosado-
tantesmuitomaisidade,nãodeixamdeter alcanceos dispo-
sitivos aludidos,pois não devea adoçãojamais acobertar
a aproximaçãodepessoasquenãovivemcomopaise filhos.
A Lei 3.133estendeua adoçãoao nascituro.Possibilitou,
por êssemeio,umasoluçãocondignapara os q.ueviriam ao
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nlundosemo estadoquetodosdesejamter.Nãoqueristodizer
Queo institutosótragabenefíciosparanasciturosemtal situa-
ç~ão.masparaêles,semdúvida,temmaiorinterêsse.
As demaisinovaçõesda lei comentadatêmemvistaam-
pliar a disciplinadaadoção,e.g. o quedizrespeitoaoconsen-
timentodo adotado,a formaçãodeseusapelidose a ruptura
do vínculoestabelecidoentreêlee.o adotante.
No propósitode melhoraro instituto,muitopoderiafa-
zer-seatravésdeumestudoespecializadoda matériaemexa-
me.
o novodiplomalegalnãose revestedosrequisitosindis-
pensáveisdatécnic~,nemsesubmeteuaorigor necessáriopa-
ra integrarumsistemajurídico.Mas,sepor êsseladonãome-
receexpressõesencomiásticase,até,temsofridocríticasevera,
nãoselhepodenegaro méritodeprocurarcorresponderà rea-
lidadesocialhodierna.
Ademais,coma Lei 3.133,iremosfazermaisumtesteda
eficiênciada adoção.
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